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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MELO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO. FIXAÇÃO DE PENA 
PECUNIÁRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, mantendo 
a fixação da pena de prestação pecuniária em R$ 3.000,00, considerando a situação financeira do 
agravante e as circunstâncias do crime de importação e transporte de cigarros eletrônicos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão do valor da pena de prestação 
pecuniária, alegando-se violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido considerou as peculiaridades do caso e a situação financeira do agravante, 
fixando a pena de forma razoável e proporcional.
4. A alteração do julgado encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de matéria 
fático-probatória em recurso especial.
5. A possibilidade de parcelamento da pena pecuniária pode ser avaliada na execução penal, 
conforme a capacidade financeira do agravante.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A fixação da pena de prestação pecuniária deve considerar as 
circunstâncias do caso e a situação financeira do réu. 2. A revisão do valor da pena pecuniária em 
recurso especial é inviável quando demanda reexame de provas.

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 45, § 1º; Súmula 7/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.587.479/SP; AgRg no REsp n. 
1.862.237/PR; AgRg no REsp n. 2.111.585/SP.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

 

                                  Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697789 - PR (2024/0266119-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MELO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO. FIXAÇÃO DE PENA 
PECUNIÁRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, mantendo 
a fixação da pena de prestação pecuniária em R$ 3.000,00, considerando a situação financeira do 
agravante e as circunstâncias do crime de importação e transporte de cigarros eletrônicos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão do valor da pena de prestação 
pecuniária, alegando-se violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido considerou as peculiaridades do caso e a situação financeira do agravante, 
fixando a pena de forma razoável e proporcional.

4. A alteração do julgado encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de matéria 
fático-probatória em recurso especial.

5. A possibilidade de parcelamento da pena pecuniária pode ser avaliada na execução penal, 
conforme a capacidade financeira do agravante.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A fixação da pena de prestação pecuniária deve considerar as 
circunstâncias do caso e a situação financeira do réu. 2. A revisão do valor da pena pecuniária em 
recurso especial é inviável quando demanda reexame de provas.
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 45, § 1º; Súmula 7/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.587.479/SP; AgRg no REsp n. 
1.862.237/PR; AgRg no REsp n. 2.111.585/SP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON MELO DE SOUZA 

contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, 

II, "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

(e-STJ, fls. 288-290). 

Nas razões recursais, a defesa destaca não ser hipótese de incidência da Súmula 

7/STJ, uma vez que busca exclusivamente a revaloração das provas. Além disso, aponta que a 

fixação da prestação pecuniária (restritiva de direito) pelo juízo “a quo” merece ser reformada, 

uma vez que viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (e-STJ, fl. 298).  

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 

especial. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração. 

Conforme destacado anteriormente, o valor da pena de prestação pecuniária foi 

fixado levando-se em conta as peculiaridades do caso, bem como a situação financeira do 

recorrente. Além disso, foi destacada a possibilidade de parcelamento do montante devido em 

sede de execução penal, conforme se pode observar do seguinte trecho do aresto:

"Resta avaliar o montante da prestação pecuniária, objeto de irresignação recursal.

A respeito, anoto que, resguardado o seu caráter reparatório, a fixação desta restritiva 
não se desvincula dos princípios gerais da individualização das penas. Assim, devem 
ser levadas em conta as vetoriais do artigo 59 do Código Penal, a extensão do 
dano ocasionado pelo delito, a situação financeira do agente e a necessária 
correspondência com a pena substituída.

No caso, trata-se de crime contra a saúde pública, consubstanciado na importação e 
transporte de 1.440 (um mil quatrocentos e quarenta) cigarros eletrônicos 
descartáveis de origem estrangeira, avaliados em R$ 38.273,72 (trinta e oito mil 
duzentos e setenta e três reais e setenta e dois centavos), apontando o valor de R$ R$ 
9.647,29 (nove mil seiscentos e quarenta e sete reais e vinte e nove centavos) em 
tributos iludidos (II e IPI).
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Em relação à condição financeira do réu, de acordo com as informações prestadas em 
seu interrogatório (evento 42, TERMOAUD1), tem-se que é auxiliar de produção da 
Lar Agroindustrial, auferindo renda mensal aproximada de R$ 1.650,00 (um mil 
seiscentos e cinquenta reais).

Esses elementos, vistos em conjunto, denotam a razoabilidade da fixação da 
prestação pecuniária no importe de R$ 3.000 (três mil reais), o que implicará um 
pagamento, pelo lapso da pena, de quantia inferior a 30% desse sobredito rendimento 
mensal, suficiente para bem reprimir e inibir o risco da renovação da conduta e, 
ainda, assegurar a subsistência da entidade familiar.

Ressalto, contudo, que, comprovada a impossibilidade do pagamento integral, poderá 
haver o parcelamento em sede de execução penal" (e-STJ, fls. 209-210).

Desse modo, a alteração do julgado encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, haja 

vista a necessidade de incursão no arcabouço fático e probatório dos autos. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 313-
A DO CP. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS NO SISPASS DO IBAMA. 
DOSIMETRIA. PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PRETENSÃO DE 
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, o reexame da dosimetria realizada na 
origem é admissível em caráter excepcional, nas hipóteses de manifesta violação dos 
arts. 59 e 68 do CP, quando evidenciada a falta de fundamentação idônea ou o erro de 
técnica.

2. Tendo a pena de prestação pecuniária sido fixada em 2 salários-mínimos, 
considerando-se a gravidade do delito e a situação financeira do agente, não se 
verifica manifestamente desarrazoada ou desproporcional a dosimetria realizada, 
tendo em vista os parâmetros estabelecidos pelo art. 45, § 1º, do CP.

3. A pretensão de desconstituir as conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias, 
com a redução do valor fixado na origem para a pena de prestação pecuniária, com 
base na alegada incapacidade financeira do paciente, seria necessário o revolvimento 
do conjunto probatório, providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 
7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido".

(AgRg no AREsp n. 2.587.479/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 45, § 1º, DO CP. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 8/6/2021, tenha 
aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação do julgamento do REsp n. 
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1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, de minha relatoria, à sistemática dos 
recursos repetitivos - Tema Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada 
como a (im)possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao 
recebimento da denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste 
Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes que 
versem sobre a matéria jurídica em questão.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a retroatividade do 
art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível com o 
propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes 
que entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, inclusive com sentença 
condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-A do CPP.

3. Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de origem a prestação pecuniária, 
levando em conta as peculiaridades do caso e a renda mensal declarada pelo réu, o 
acolhimento do pleito de revisão da proporcionalidade da prestação pecuniária 
demandaria imprescindível reexame de matéria fático-probatória, inviável em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.686.679/PR, Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 13/8/2020) (AgRg no 
REsp n. 1.862.237/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.).

4. Salienta-se que é cabível a comprovação de impossibilidade de pagamento da 
prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá até mesmo 
autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o pagamento pela acusada sem 
a privação do necessário à sua subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 
1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) 
(AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

5. Agravo regimental não provido".

(AgRg no REsp n. 2.111.585/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0266119-0 AREsp 2.697.789 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125003007803202254  50165873720224047002  50181991020224047002

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON MELO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON MELO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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